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    Introdução


    O rádio é, por definição, um meio dinâmico. Está presente lá, onde a notícia acontece, transmitindo­-a em tempo real para o ouvinte. Também aparece ali, onde se faz necessária uma canção para espairecer ou enlevar. E chega acolá, naquele cantinho humilde a carecer de uma palavra de apoio, de conforto ou, quem sabe, de indignação. Neste século XXI de tantas tecnologias e, por vezes, de poucas humanidades, constitui­-se por natureza, e cada vez mais, em um instrumento de diálogo, atento às demandas do público e cioso por dizer o que as pessoas necessitam e desejam ouvir em seu dia a dia. Tudo de forma muito simples, clara, direta e objetiva.


    Coerente com o objeto de que trata, este Rádio – Teoria e prática quer acompanhar as características e o ritmo do meio. Pretende, assim, de forma dinâmica e ciente das necessidades de seu público – estudantes e profissionais –, fornecer informações atualizadas e didaticamente expostas para subsidiar aqueles que têm, ou preparam­-se para ter, o rádio como sustento. Ou, quem sabe, ser um quase sacerdócio. Porque o rádio tem dessas coisas.


    Em realidade, este livro é a terceira versão de uma mesma ideia, que começou a ser desenvolvida no início da década de 1990, em Técnicas de redação radiofônica, escrito em parceria com a jornalista Elisa Kopplin, com a intenção de sistematizar os padrões de texto então mais utilizados. E que amadureceria nas três edições (em 2000, 2001 e 2007) de Rádio – O veículo, a história e a técnica, nas quais se apresentava uma visão mais contextualizada do meio, mesclando a abordagem de conceitos, um pouco de história e muitas orientações técnicas sobre o fazer radiofônico.


    Novas tecnologias, abordagens conceituais e demandas do público surgidas e/ou consolidadas na primeira década do século XXI fizeram que o rádio se modificasse em alguns aspectos, embora suas características básicas tenham sido mantidas. O cenário de atuação profissional, no entanto, de fato se alterou. Técnicas e tecnologias empregadas evoluíram.


    Nesse contexto, faz­-se necessária uma nova obra que reflita tais mudanças. Assim, surgiu este terceiro livro. Seu objetivo é, portanto, falar sobre o rádio contemporâneo, como este se caracteriza e como pode ou deve ser feito utilizando as novas tecnologias, estas que vão deixando de ser novas enquanto outras vão surgindo. Tudo com excelência técnica, seguindo padrões éticos e sem perder de vista as expectativas daquele que é a razão de existir de qualquer emissora e de qualquer profissional: o ouvinte.


    Não é, certamente, intenção impor um padrão instrumental único e irrefutável para o rádio. Até porque, como dito anteriormente, sendo este um meio dinâmico e em diálogo permanente com o público, é inevitável que possua uma série de particularidades de acordo com o segmento que visa atingir, modo como se apresenta formatado, características regionais, natureza das emissoras, objetivos dos gestores, interesses do público... O que se pretende apresentar aqui é uma síntese dos conceitos, técnicas e normas mais usuais, os quais, devidamente adaptados pelo bom profissional a diferentes realidades, configuram as práticas adequadas.


    Quando se estuda a história do rádio ou se reúnem experientes profissionais do ramo, é comum referir­-se a determinada época – aquela em que este meio era predominante, com seu espetáculo de humorísticos, novelas e programas de auditório – como a era do rádio. O presente livro, no entanto, sem jamais perder de vista a importância da ímpar e rica trajetória das emissoras brasileiras, parte do pressuposto de que o rádio segue tendo importância e vigor em uma nova era. Adaptado aos tempos modernos e às renovadas tecnologias, ocupa um espaço valioso no cotidiano e no imaginário de milhões de ouvintes, que têm nele um insubstituível companheiro. Em outras palavras: se tempos gloriosos houve, gloriosos tempos podem seguir existindo. E a era do rádio continua sendo a de cada minuto em que ocorre a transmissão.


    É disso que, com o objetivo de ensinar novas gerações, trata Rádio – Teoria e prática. Do bom rádio, aquele que, seja no velho aparelhinho transistorizado, na internet ou no celular, acompanha o ouvinte, fornece­-lhe informação, proporciona entretenimento, conversa. Do rádio que se adapta, se renova e segue ocupando um lugar especial. E que, sintonizado com o presente, prepara­-se para o futuro.

  


  
    1. O rádio


    Dos Hertz a medir a potência de transmissão em ondas eletromagnéticas e, há até poucas décadas, exclusivamente analógicas aos bytes da informação digital na informática e nas telecomunicações, o conceito de rádio evoluiu de uma ideia associada à tecnologia para outra baseada na linguagem. No processo, foram abandonadas as concepções que atrelavam o meio à irradiação do conteúdo simultaneamente a sua recepção. E o rádio, como constata Mariano Cebrián Herreros (2001, p. 46), tornou­-se plural.


    Do ponto de vista da irradiação, como já referido anteriormente (Ferraretto, 29 ago.­-2 set. 2007), há na atualidade uma ampla gama de alternativas. Escuta­-se rádio em ondas médias, tropicais e curtas ou em frequência modulada. Desde os anos 1990, o meio também se amalgama à TV por assinatura, seja por cabo ou DTH (direct to home); ao satélite, em uma modalidade paga exclusivamente dedicada ao áudio ou em outra, gratuita, pela captação via antena parabólica de sinais sem codificação de cadeias de emissoras em AM ou FM; e à internet, onde aparece com a rede mundial de computadores ora substituindo a função das antigas emissões em OC, ora oferecendo oportunidade para o surgimento de estações on­-line, ora servindo de suporte a alternativas sonoras como o podcasting. Isso sem falar na variedade de equipamentos para recepção: radinhos transistorizados passaram a conviver com celulares, computadores, players de mp3 e outros aparelhos semelhantes. Tal pluralidade estende­-se também a outros fatores: aos modos de processamento de sinal (analógico ou digital); à definição legal da emissora (comercial, comunitária, educativa, estatal ou pública); ou mesmo ao conteúdo (cultural, jornalismo, popular, musical, religioso...).


    Sob a vigência da internet, já não vale mais o conceito de rádio que, antes, se constituía praticamente em uma verdade incontestável tanto entre pesquisadores como entre profissionais, conceito que aparecia formalizado em dicionários de comunicação e manuais didáticos. Por exemplo: “Meio de comunicação que utiliza emissões de ondas eletromagnéticas para transmitir a distância mensagens sonoras destinadas a audiências numerosas” (Ferraretto, 2007b, p. 23). Na passagem do século XX para o XXI, a transmissão de conteúdos radiofônicos em tempo real ou em modalidade diferida pela rede mundial de computadores1 e a distribuição desses conteúdos na forma de arquivos de áudio puseram em xeque formulações como essa, baseadas estritamente na tecnologia originalmente empregada. Daí a necessidade de explicitar alguns termos e expressões que incorporam essa nova realidade.


    Conceitos básicos


    A ampla gama de novidades – computação pessoal, internet, telefonia celular, TV por assinatura... – introduzidas na sociedade ao longo dos anos 1990 e 2000 obriga a uma revisão conceitual nos termos do rádio e de suas particularidades. Sua disseminação nos mais diversos estratos sociais não significa a compreensão por todos da diversidade e da complexidade relacionadas ao termo genérico “rádio”; daí a necessidade de explicitar alguns conceitos utilizados ao longo desta obra, evitando confusões comuns e sem consequências para os leigos, mas constrangedoras para os profissionais. Vive­-se a multiplicidade da oferta identificada por Valério Cruz Brittos (1999), em um raciocínio inicialmente aplicado à TV nos anos 1990, quando a modalidade por assinatura ampliava de maneira exponencial o número de canais. Realidade vigente em todo o setor de comunicação, como o próprio pesquisador da Universidade do Vale do Rio dos Sinos logo iria indicar, enfocando justamente o rádio (Brittos, jul.-dez. 2002), em uma formulação logo adotada por autores que se dedicam a estudar esse meio:


    Cada conteúdo concorre com todos os outros, independente de ter finalidade massiva – a irradiação de uma emissora comercial nos mais diversos suportes (ondas médias e curtas, frequência modulada, via internet ou em um canal de áudio na TV paga) – ou não –, uma web rádio hipersegmentada ou um programa em podcasting. (Ferraretto; Kischinhevsky, 2010, p. 2)


    Portanto, reitera­-se aqui que: (a) além de uma lógica de oferta, o rádio passa a incluir uma lógica de demanda, presente, por exemplo, na disponibilização via internet de áudios de material já transmitido; (b) ocorrem manifestações não só relacionadas ao modelo de comunicação ponto­-massa, o das irradiações em tempo real, mas ponto­-ponto, próprio dos conteúdos disponibilizados de forma diferida, por exemplo, por podcasting; (c) multiplicam­-se ações empresariais no sentido de disponibilizar o conteúdo radiofônico nos mais diversos suportes tecnológicos (de computadores desktop a celulares, tablets ou quaisquer outros dispositivos em que isso seja possível); e (d) pode­-se identificar uma sinergia do rádio com outros meios dentro de um mesmo grupo empresarial.


    Radiodifusão


    No início da década de 2000, tornou­-se ultrapassada a ideia da radiodifusão como conceito dominante em rádio e em televisão. Trata­-se da palavra em língua portuguesa equivalente à inglesa broadcasting, forma derivada do verbo broadcast, “enviar em todas as direções” (Hornby, 1984, p. 107) em sua acepção original. Nas irradiações por ondas eletromagnéticas, compreende dois tipos de serviço: a radiodifusão sonora – rádio – e a radiodifusão de sons e imagens – televisão. É óbvio também que, sob a vigência da internet, embora a radiodifusão sonora continue sendo rádio, este deixou de ser apenas radiodifusão sonora.


    Rádio


    Na virada para o século XXI, ao não se restringir mais apenas às transmissões hertzianas, o rádio precisou ser repensado conceitualmente. Uma mera descrição tecnológica passou a não servir mais – se é que um dia deu conta da complexidade do meio. Adota­-se aqui uma visão que passa pela linguagem específica do rádio e, indo além, assimila proposição baseada no meio como instituição social ou, mais adequado ainda, criação cultural. Complementa­-se, assim, o exposto por Luiz Artur Ferraretto e Marcelo Kischinhevsky (Enciclopédia Intercom de Comunicação, v. 1, 2010, p. 1.009­-10):


    Meio de comunicação que transmite, na forma de sons, conteúdos jornalísticos, de serviço, de entretenimento, musicais, educativos e publicitários. Sua origem, no início do século 20, confunde­-se com a de, pelo menos, outras duas formas de comunicação baseadas no uso de ondas eletromagnéticas, para transmissão da voz humana a distância, sem a utilização de uma conexão material: a radiotelefonia, sucessora da telefonia com fios, e a radiocomunicação, essencial para a troca de informações, de início, entre navios e destes com estações em terra ou, no caso de forças militares, no campo de batalha. [...]


    De início, suportes não hertzianos como web rádios ou o podcasting não foram aceitos como radiofônicos [...]. No entanto, na atualidade, a tendência é aceitar o rádio como uma linguagem comunicacional específica, que usa a voz (em especial, na forma da fala), a música, os efeitos sonoros e o silêncio, independentemente do suporte tecnológico ao qual está vinculada.


    Para a compreensão do meio, no entanto, constitui­-se em formulação essencial aquela trabalhada por Eduardo Meditsch. O professor e pesquisador da Universidade Federal de Santa Catarina inspira­-se, em sua comparação do rádio com o jornal, em reflexões de Otto Groth a respeito desse meio impresso. A partir daí, Meditsch (2010, p. 204) posiciona o conceito de rádio na sua inserção no cotidiano dos ouvintes e da sociedade como um todo:


    Há mais de uma década, começamos a questionar o conceito de rádio atrelado a uma determinada tecnologia, procurando demonstrar que melhor do que isso seria pensar o rádio como uma instituição social, caracterizada por uma determinada proposta de uso social para um conjunto de tecnologias, cristalizada numa instituição. Consideramos hoje melhor ainda pensar esta instituição social como uma criação cultural, com suas leis próprias e sua forma específica de mediação sociotécnica, numa analogia ao que propõe a ciência do jornalismo para definir o jornal. Assim como a existência de um jornal não se restringe ao calhamaço de papel impresso que foi publicado hoje, nem ao que foi publicado ontem, mas se vincula a uma ideia objetivada e apoiada numa instituição social, que permeia e supera a edição de cada dia, a existência de uma emissora de rádio em particular, e do rádio em geral como instituição, não pode mais ser atrelada à natureza dos equipamentos de transmissão e recepção utilizados para lhe dar vida, mas sim à especificidade do fluxo sonoro que proporciona e às relações socioculturais que a partir dele se estabelecem.


    O termo genérico rádio compreende, portanto, manifestações diversificadas, a saber: (1) rádio de antena ou hertziano, correspondendo às formas tradicionais de transmissão por ondas eletromagnéticas; e (2) rádio on­-line, que engloba todas as emissoras operando via internet, independentemente de possuírem contrapartes de antena ou hertzianas, além de produtores independentes de conteúdo disponibilizado também via rede mundial de computadores. Esta última modalidade, por sua vez, engloba: (1) rádio na web2, identificando estações hertzianas que transmitem os seus sinais também pela rede mundial de computadores; (2) web rádio, para emissoras que disponibilizam suas transmissões exclusivamente na internet; e (3) práticas como o podcasting, uma forma de difusão, via rede, de arquivos ou séries de arquivos – os podcasts, nesse caso específico de áudio com linguagem radiofônica. Trata­-se, portanto, de um meio que extrapola sua base tecnológica inicial, configurando­-se em um “rádio expandido”, na oportuna expressão de Marcelo Kischinhevsky (2011, p. 11).


    
      [image: ]

    


    Figura 1 – Modalidades radiofônicas


    No entanto, a emissora tradicional, aquela que tem por base a transmissão hertziana, segue como o principal produtor e distribuidor de conteúdo, em que pesem todas as alterações introduzidas no ambiente comunicacional por celular, internet e derivados. Constitui-se em uma prestadora de serviço que fornece informação sonora ao seu público a partir de uma outorga legal por parte do governo. As que se configuram em empresas voltadas à obtenção de lucro representam a parcela hegemônica do rádio brasileiro, carreando para si a maior quantidade de ouvintes. Além destas, existem as que historicamente se dedicaram ao conteúdo educativo e, nas últimas décadas, advogam para si o qualificativo de culturais. São, em geral, ligadas ao Estado ou a universidades. Há ainda as comunitárias, que devem fomentar a cidadania e a diversidade por um rádio construído coletivamente. No início do século XXI, o conceito de rádio público ganhou força entre essas emissoras, cabendo observar o que escreve Valci Zuculoto (Enciclopédia Intercom de Comunicação, v. 1, 2010, p. 1.020):


    A definição de rádio público carece de consenso no Brasil. Sublinham­-se como principais critérios para o rádio ser público: financiamento, gestão e programação públicas. A Associação Brasileira das Rádios Comunitárias (Abraço) sustenta que apenas estas emissoras são públicas efetivamente. Mas, também, as demais não comerciais (estatais educativas, culturais e universitárias), principalmente a partir dos anos 1990, passaram a se declarar públicas. Proclamam­-se nesta condição pela gestão e principalmente pelas suas programações.


    Deve­-se lembrar, além disso, que constituem fenômeno à parte as estações dedicadas ao proselitismo religioso, verdadeiras igrejas radiofônicas, embora do ponto de vista legal apareçam majoritariamente como estações comerciais, que, além dos recursos obtidos pela veiculação dos anúncios em si, são financiadas pelas contribuições dos fiéis.


    As alterações ocorridas nas últimas décadas transformam a própria natureza do meio rádio em comunicação massiva, valendo lembrar o questionamento colocado no final dos anos 1990 por Wilson Dizard Júnior (2000, p. 23):


    Mídia de massa, historicamente, significa produtos de informação e de entretenimento centralmente produzidos e padronizados, distribuídos a grandes públicos através de canais distintos. Os novos desafiantes eletrônicos modificam todas essas condições. Muitas vezes, seus produtos não se originam de uma fonte central. Além disso, a nova mídia em geral fornece serviços especializados a vários pequenos segmentos de público. Entretanto, sua inovação mais importante é a distribuição de produtos de voz, vídeo e impressos num canal eletrônico comum, muitas vezes em formatos interativos bidirecionais que dão aos consumidores maior controle sobre os serviços que recebem, sobre quando obtê­-los e sob que forma.


    Dizard, citando John Browning e Spencer Reis (2000, p. 23), descreve ainda uma nova realidade midiática que não se restringe à relação ponto (o veículo de comunicação) – massa (o público):


    [...] a mídia velha divide o mundo entre produtores e consumidores: nós somos autores ou leitores, emissoras ou telespectadores, animadores ou audiência; como se diz tecnicamente, essa é a comunicação um­-todos. A nova mídia, pelo contrário, dá a todos a oportunidade de falar assim como de escutar. Muitos falam com muitos – e muitos respondem de volta.


    Outro diferencial, portanto, do rádio posterior aos anos 1990 reside na impossibilidade de identificá­-lo exclusivamente como comunicação massiva. Uma emissora em um assentamento com 500 famílias ligadas ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) pode ser considerada de massa? Um podcast em linguagem radiofônica com 300 a 400 downloads de um público fiel e constante também, com certeza, não. Nem a estação comunitária de pouco alcance, mas de forte inserção na vida de seus ouvintes. Ambas as manifestações comunicacionais, entretanto, mesmo considerando esse critério quantitativo, seguem tendo relevância para os seus públicos e sendo rádio.


    O produto do rádio comercial


    O senso comum aponta a programação como o produto da radiodifusão sonora, aquilo que é vendido ao anunciante. De fato, o conteúdo pode ser caracterizado como uma espécie de investimento do empresário para obter o que realmente tem valor a quem patrocina a transmissão: a quantidade e as características da parcela de população disposta a sintonizar este ou aquele programa, a ouvir este ou aquele comunicador. Vai­-se, portanto, ao encontro de uma série de raciocínios a respeito da televisão formulados por Dallas Smythe e, sem dúvida, válidos para o rádio. De acordo com o professor canadense (1983, p. 76), a forma de mercadoria constituída pelas comunicações produzidas para as massas e financiadas pelos anunciantes é o público:


    Que é o que compram os anunciantes com seus gastos em publicidade? Como sólidos homens de negócio, não estão pagando inutilmente pela sua publicidade, nem lhes move o altruísmo. Sugiro que o que compram é o serviço de certos públicos, de especificações previsíveis, que haverão de prestar sua atenção em quantidades previsíveis e, em certos momentos, particulares para determinados meios particulares de comunicação (televisão, rádio, jornais, revistas, outdoors, impressos distribuídos pelo correio). Como coletividades, esses públicos são mercadorias. Como tais, são traficados nos mercados, por produtores e consumidores (estes últimos são os anunciantes). Tais mercados estabelecem seus preços, no modo habitual do capitalismo monopólico.


    Os meios de comunicação atuam, assim, como produtores da mercadoria pública gerada, no caso do rádio, pela programação. Essa ideia fica clara ao se analisar o porquê de, dentro de uma mesma emissora, um programa ser mais caro do que outro para o anunciante. O determinante é a quantidade de ouvintes. E há também uma exploração – qualitativa, no jargão mercadológico – das características da audiência. Por exemplo, uma rádio popular pode liderar a sintonia em determinado mercado sem, com isso, possuir programas com espaços comerciais mais caros do que outra no segmento de jornalismo, no qual o público, em geral, possui renda superior e, portanto, tende a interessar mais aos anunciantes.
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    Figura 2 – Audiência como produto


    Modelo comunicacional radiofônico


    Embora ainda prevaleça, já não se constitui como único o rádio conformado na relação exclusiva entre a emissora (que produz conteúdo), o público (atraído pela programação) e os anunciantes (de certo modo, compradores da audiência associada a este ou àquele programa). Se proposições como a de Wilbur Schramm, apesar de seu reducionismo de teor funcionalista, mantêm a validade em seu mecanismo essencial – “a fonte codifica a mensagem, que é transportada pelo canal até o receptor, que a decodifica” (Straubhaar; LaRose, 2004, p. 12) –, alteraram­-se profundamente as características intrínsecas de cada um desses seus componentes:


    Na época de Wilbur Schramm, os meios de massa eram produzidos por grandes corporações, onde um grupo de elite dos produtores e comentadores profissionais atuava como filtros, ou, no termo em inglês, gatekeepers. Essas figuras autoritárias decidiam o que a audiência deveria receber, atuando assim na chamada definição da agenda (ou agenda setting, no termo original em inglês). As fontes, reconhecendo sua própria força, tinham consciência de seu papel na formação de opinião pública e gostos populares. [...]


    Corporações de mídia gigantes ainda existem hoje em dia e tornaram­-se maiores que nunca. Entretanto, novas tecnologias permitiram eliminar muitos dos filtros intermediários das organizações de mídia e encolher o tamanho mínimo para seu funcionamento. [...] Em muitos casos, a linha divisória entre receptores e fontes vem se tornando cada vez mais fina, tal como ocorre em programas de participação da audiência e meios de comunicação por computadores, compostos apenas de contribuições feitas pelos usuários. Nesse processo, o profissionalismo e a autoridade das fontes vêm erodindo, bem como sua habilidade de definir a cultura e a opinião pública.


    É com objetivo didático que, a seguir, como em outra oportunidade (Ferraretto, 2010, p. 539­-56), utiliza­-se o modelo de Schramm para descrever as alterações ocorridas nesse processo.
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    Figura 3 – Modelo comunicacional de Wilbur Schramm


    Neste século XXI, como (1) emissor, a estação hertziana já não é mais a única fonte codificadora da mensagem. Há novos agentes nesse processo, inclusive alguns confundindo o que, antes, pareciam papéis perfeitamente demarcados. Por exemplo, os podcasters a produzirem conteúdos em linguagem radiofônica disponibilizados na internet; ou grupos de amigos associados de modo informal, para cobrir os custos de manutenção de suas web rádios. Fora dos parâmetros do rádio tradicional, podem ser citadas a prática individual de baixar músicas e a oferta de canais de áudio em portais na rede mundial de computadores ou em serviços de TV por assinatura, ambas ocupando espaços antes exclusivos das emissoras musicais. No âmbito do negócio comunicacional, aparecem também novos protagonistas: de agências noticiosas exclusivamente radiofônicas, que fornecem conteúdo jornalístico em áudio, substituindo estruturas e profissionais das próprias estações, às igrejas eletrônicas, com sua programação de cunho assistencialista e mais voltada às classes C e D, tipo de segmento antes explorado em especial pelo rádio popular.


    Além disso, as emissoras de antena propõem­-se a disponibilizar seu sinal nos mais diversos (2) canais. Antes passível de ser acessado apenas em aparelhos de rádio, o sinal passa a chegar a celulares, computadores, mp3 players, notebooks, palm tops, tablets... A emissão, por meio de práticas como o podcasting ou correlatas, liberta­-se da obrigatoriedade de uma recepção concomitante. Transmutada em um arquivo de áudio, pode ser escutada quando e onde o ouvinte desejar. Uma forma, no entanto, não exclui a outra.


    Sob a vigência da televisão, o comunicador radiofônico protagonizara o processo no qual a quase palestra baseada no texto escrito havia se transformado em uma conversa simulada, uma fala destinada ao ouvinte. No marco da internet, que se faz acompanhar de um apelo à multidirecionalidade e à interatividade, ganha espaço crescente a mensagem do público. O que antes aparecia em cartas, enquetes ou telefonemas torna­-se permanente por correio eletrônico, chats, softwares de mensagens instantâneas ou celular. Incorporam­-se, ainda, as mais diversas formas associadas a redes sociais. Mesmo que a interatividade exista mais como ideia do que como algo concreto, há um apelo constante ao ouvinte, que chega a modificar o conteúdo da (3) mensagem. Seus elementos básicos – a sua forma –, no entanto, não se alteraram significativamente. O (4) código – o “conjunto finito de signos simples ou complexos, relacionados de tal modo que estejam aptos para a formação e transmissão de mensagens” (Rabaça; Barbosa, 2001, p. 144) – segue indicando possibilidades semelhantes de combinações particulares próprias do rádio com base em elementos como a voz (na forma da fala), a música, os efeitos sonoros e o silêncio.


    Obviamente, “o brasileiro médio do início do século XXI possui necessidades, desejos e mesmo um quadro de valores diferente daquele cidadão de quase nove décadas atrás, quando o rádio iniciava a sua trajetória histórica” (Ferraretto, 2010, p. 551). Não só o ouvinte – o (5) receptor – alterou­-se em suas características como ser humano, mas também a forma como se dá a recepção. Possibilitada pela transistorização – com o radinho de pilha acompanhando o ouvinte, aparelho que, na contemporaneidade, dá lugar ao celular –, a escuta individual e em paralelo a outras atividades substituiu a escuta coletiva e concentrada dos tempos dos grandes receptores valvulados que ocupavam espaço central na residência dos ouvintes. Sob a vigência da internet, essa escuta passou a incluir também a possibilidade do diferido – a emissão e recepção em momentos diversos – na ordem e na quantidade de vezes determinada pelo próprio público.


    No caso brasileiro, em uma perspectiva talvez otimista em demasia, é um público diferente do de tempos anteriores: transformou­-se, mesmo que em nível de senso comum, sobre uma noção de cidadania desde a Constituição Federal de 1988, assimilando discussões a respeito dos direitos do consumidor, dos idosos, das mulheres, dos negros, de crianças e adolescentes... Por um viés quiçá mais pessimista, ao contrário do que pensam alguns entusiastas da convergência e da tecnologia [...], talvez não seja tão ativo assim, tendo apenas uma variedade de alternativas maior à disposição e possuindo mais instrumentos, através da internet, para buscá­-las. No entanto, é certo que mudou e se libertou de algumas imposições da média de gosto, comuns nos veículos de comunicação de massa. Pode, agora, por exemplo, escolher centenas de músicas e ouvi­-las na sequência e frequência que desejar. Pode fazer o mesmo, aliás, com conteúdos radiofônicos disponibilizados via podcasting. Pode também assumir o papel de emissor, sem a necessidade de outorgas governamentais, e gerar conteúdo do quarto da sua casa, via rede mundial de computadores, para o mundo. (Ferraretto, 2010, p. 552­-53)


    Em realidade, no contexto da convergência, como em épocas anteriores, o rádio segue adaptando­-se às alterações no ambiente comunicacional, estando aí – supõe­-se – a razão de sua sobrevivência.


    Rádio como companheiro


    Há uma particularidade do rádio a marcar o meio em relação aos demais e a garantir a sua sobrevivência em um processo que ganhou força com a transistorização, tecnologia responsável pela consolidação da portabilidade dos aparelhos receptores. Trata-se de sua caracterização como uma espécie de companheiro do ouvinte, algo que está próximo no dia a dia e quebra a solidão, seja nas metrópoles, seja nas zonas rurais mais afastadas dos centros urbanos. E, gradativamente, com a transformação dos locutores em comunicadores e com o simulacro de conversa próprio destes últimos, esse meio passou a falar com o ouvinte. Na passagem dos grandes aparelhos valvulados – situados na sala das residências – para os diminutos radinhos de pilha facilmente transportados, começou a se estabelecer o que Marcelo Kischinhevsky (2008, p. 7) chama de cultura da portabilidade, transferida, na década de 1990, para celulares, tocadores de áudio e vídeo, tablets etc.


    A portabilidade, naturalmente, não é fundada pelas novas tecnologias de informação e comunicação, nem se desenvolve a partir da oferta de tocadores multimídia a preços acessíveis. Esta cultura remonta ao advento do transistor, que viabilizou o rádio a pilha e, posteriormente, o walkman.3


    Deve­-se lembrar, ainda, a alta capacidade do meio de se amalgamar a novos suportes. Dos receptores tradicionais aos associados às chamadas novas tecnologias de informação e comunicação – cada vez menos novas, na realidade –, a mensagem radiofônica acompanha o ouvinte, chegando a ele no radiorrelógio, que o desperta; no radinho de pilha, enquanto toma banho; no celular, durante o deslocamento por ônibus ou por lotação; no autorrádio do carro, em meio às agruras do trânsito das grandes cidades; via internet, na escuta simultânea ao trabalho; e de dezenas de outras formas. Todas conectando o público ao mundo simultaneamente às atividades do cotidiano.


    Para melhor caracterizar a ideia do rádio como companheiro, uma construção no imaginário do ouvinte, lança­-se mão das conceituações de John Thompson (2002, p. 78­-79), que identifica três situações interativas criadas pelo uso dos meios de comunicação: (1) interação face a face, que ocorre em um contexto copresencial – os participantes “compartilham um mesmo sistema referencial de espaço e tempo” – e possui um caráter dialógico – marcado por “uma ida e volta no fluxo de informação e comunicação” e pelo uso de expressões denotativas, como aqui, agora, este, aquele etc., presumindo o entendimento destas; (2) interação mediada, categoria na qual se enquadram, por exemplo, as cartas e as ligações telefônicas, implicando o uso de um meio técnico a possibilitar “a transmissão de informação e conteúdo simbólico para indivíduos situados remotamente no espaço, no tempo, ou em ambos”; e (3) quase interação mediada, correspondendo às relações sociais estabelecidas pelos meios de comunicação de massa. Esta última diferencia­-se das anteriores – em que os participantes são orientados para outros participantes específicos – pela produção de formas simbólicas para um número indefinido de receptores potenciais, em um fluxo de informação predominantemente em sentido único e, portanto, monológico.


    Para Thompson (2002, p. 181), o desenvolvimento dos meios cria “um novo tipo de intimidade”, base para desenvolver um raciocínio que diferencia a (1) experiência vivida, “adquirida no curso normal da vida diária”, da (2) experiência mediada, ou seja, da que se estabelece por meio da interação mediada ou da quase interação mediada. Pode­-se, dessa maneira, advogar para o rádio tanto um papel pioneiro no plano da cultura da portabilidade como – associada à mobilidade conferida, ontem, pelo receptor transistorizado e, hoje, pelo celular – um poder significativo em termos de quase interação mediada, o que ajuda a entender a sua caracterização como companheiro virtual. Já Luciano Klöckner (2011, p. 126­-27), analisando as particularidades do meio em si, atribui interatividade ao rádio “do ponto de vista do ouvinte e da sua possibilidade de interferência total ou parcial”, argumentando:


    É [a interatividade] mais efetiva que a participação, em que só o nome do ouvinte pode ser citado em um programa e/ou sua presença anunciada sem que haja desejo, intenção de interação. Deste modo, a interação postula ao radiouvinte, além da vontade própria, atenção ao que está sendo veiculado, em igual tempo e espaço de discussão. Em resumo, participação é tomar parte de [...], enquanto a interação implica, entre outros fatores, na conquista de um lugar, em intenção de interagir mutuamente, em senso de oportunidade, em concentração ao conteúdo debatido. Grosso modo, três possibilidades aplicam­-se à interação, levando em conta o ouvinte: a) completa: é a que oportuniza o diálogo direto e ao vivo, em circunstância equivalente de espaço e de tempo, com réplicas e tréplicas; b) parcial: estabelecida quando, igualmente no mesmo tempo e espaço, o ouvinte opina, pergunta, mas não conquista um lugar ou não se interessa pela réplica ou tréplica; c) reacional: ocorreria quando o ouvinte apenas reage a uma situação proposta no programa, sem que ele próprio exija ou obtenha uma resposta, como no caso do envio de e­-mails e de torpedos à rádio que são apenas lidos no ar. Facilmente este nível se confunde com participação. No entanto, devem­-se considerar as pré­-condições já nominadas (intenção de interagir, senso de oportunidade e atenção ao conteúdo).


    Portanto, mesmo quando se reduz ao simbólico, essa interação – ou possibilidade de interação – associada à recepção móvel confere proximidade ao rádio. A ideia de companheiro virtual, pode­-se aventar, é reforçada pelo caráter basicamente regional das estações, apesar da existência de redes de emissoras, em especial desde a década de 1980. Tais transmissões, mesmo geradas a partir do centro do país, acabam cedendo espaços para o conteúdo local nas afiliadas. No caso das dedicadas ao jornalismo, há óbvias explicações para essa necessidade. O público quer a notícia que chega do mundo, mas sem deixar de lado os acontecimentos, as opiniões e os serviços do seu entorno. No das voltadas ao entretenimento, o ouvinte necessita de um comunicador que fale a língua da sua região, com expressões, inflexão e sotaque próprios, mesmo preponderando, no conteúdo, uma música mais globalizada – por exemplo, em uma rádio jovem – ou informações de lazer geradas em outros estados – como as sobre atores e atrizes de novelas ou cantores e cantoras de apelo fácil, comuns no rádio de teor mais popular.


    
      
        1. A Central Brasileira de Notícias, por exemplo, desde janeiro de 2012 disponibiliza em seu site o conteúdo completo de suas irradiações dos últimos sete dias.

      


      
        2. Considerando a internet uma gigantesca rede de computadores e aparatos semelhantes conectados para a troca de informações e a web uma das formas em que ocorrem esses intercâmbios – um ambiente de disponibilização de conteúdo –, talvez fosse mais abrangente – e correto – utilizar a expressão rádio na internet. Aqui, no entanto, preferiu­-se rádio na web, buscando, por óbvio, a oposição à web rádio.

      


      
        3. Kischinhevsky acrescenta que a ideia de uma mídia portátil remonta, no Ocidente, às décadas posteriores à invenção da prensa de tipos móveis por Gutenberg, no século XV, quando do desenvolvimento da indústria do livro.
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